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Lei não obriga, afirma Eurides MALU PIRES 

O promotor da Vara da Infân-
cia e da Juventude, José Valdenor 
Queiroz, entra em 20 dias com ação 
contra o Governo do Distrito Fede-
ral, para definir na Justiça se a po-
pulação tem ou não direito de co-
brar do Estado vagas para seus fi-
lhos em creches e pré-escolas da re-
de pública de ensino. Segundo ele, 
esta é uma situação prevista nos Ar-
tigos 7° e 208° da Constituição, 
onde está definido que cabe ao Es-
tado prover do nascimento aos seis 
anos de idade, atendimento aos fi-
lhos dos trabalhadores rurais e ur-
banos em creches e pré-escolas. 

"Há tempos notamos que a 
Constituição prevê este direito. 
Existe, entretanto, uma controvér-
sia a respeito de sua aplicação, em 
conseqüência da maneira como o 
Inciso 4° do Artigo 208 foi escri-
to", disse. Da maneira como está o 
texto, explicou, fica definido que o 
Estado tem de atender às crianças 
de zero aos seis anos em creches e  

obrigatoriedade e a gratuidade. 
"Em relação ao ensino fundamen-
tal, a Constituição assinala estes re-
quisitos", ressaltou. 

É para "elucidar de vez esta 
questão", frisou, que ele entrará 
com o processo contra o GDF. A 
ação se encontra em fase de instru-
ção e, o próximo passo do promo-
tor, será o de baixar portaria para 
ouvir judicialmente depoimentos de 
pais que se sentem prejudicados 
com a falta de vagas na rede pública 
nestes setores. Sua previsão é de 
que a tramitação — entre a decisão 
da Vara da Infância e da Juventude 
e no Tribunal de Justiça — tenha a 
duração de seis meses. 

Isso, se o juiz da Vara da In-
fância acolher a ação e deliberar fa-
voravelmente à opinião de José 
Valdenor Queiroz. Aí, em seguida, 
o processo segue para o Tribunal de 
Justiça. Se a sentença na Vara for 
contrária, a ação morre neste 
ponto. 

"Na Constituição a criança só 
nasce aos sete anos de idade. E esta 
é uma falha que precisa ser corrigi-
da". A declaração da secretária de 
Educação, Eurides Brito, expressa 
sua opinião sobre a polêmica. Co-
mo deputada federal, ela apresen-
tou emenda à Lei das Diretrizes Bá-
sicas da Educação, prevendo que o 
texto seja corrigido dizendo, inclu-
sive, qual seria a fonte de recursos 
para construir as pré-escolas e cre-
ches. "Como secretária de gover-
no, cumpro o estabelecido. Ou se-
ja, não existe a obrigatoriedade do 
GDF, mas o dever de atender à po-
pulação nestes setores", assinalou. 

De acordo com o que a Lei es-
tabelece até agora, ressalta, o GDF 
não tem como construir estas unida-
des. "A prioridade e obrigatorieda-
de é em relação ao ensino funda-
mental, progressivamente, atenden-
do ao ensino médio e universitá-
rio", disse. Além disso, informou,  

o salário educação — imposto de 
2,5% recolhido de toda empresa 
com mais de 100 empregados —, 
"é destinado, única e exclusiva-
mente ao primeiro grau". 

De acordo com a secretária, es-
ta é uma posição que precisa ser re-
vista na reforma constitucional. "O 
debate sobre a questão é necessário 
por trazer à tona um assunto de im-
portância social fundamental. Nos 
dias de hoje, as creches e as pré-
escolas são uma necessidade coti-
diana para a maioria dos pais, que 
estão incorporados ao mercado de 
trabalho", ressaltou. 

Para Eurides Brito, a ação pro-
posta pelo promotor José Valdenor 
Queiroz contribuirá com o debate. 
"A ampliação de vagas na pré-
escola e creches é um compromisso 
do GDF e, tanto a Promotoria, co-
mo o Ministério Público devem aju-
dar a esclarecer de vez a questão", 
enfatizou. 


